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Efeitos Extrapenais. Perda do Cargo Público. Novo Mandato. 

Os efeitos extrapenais de decisum condenatório de agente político (prefeito) não podem 
alcançar novo mandato de modo a afastá-lo do cargo atual. Na hipótese, a interpretação 
extensiva do art. 83 da Lei de Licitações e Contratos não pode ser admitida porque o mandato 
do recorrido (2001-2004) expirou antes de ele ser julgado pelo crime cometido, não podendo 
perder o cargo atual para o qual foi reeleito em 2009. É que a perda do cargo público (sanção 
administrativa) é um efeito da condenação pelos crimes definidos na lei supradita, logo o 
afastamento deve ser daquele cargo que permitiu o cometimento do crime, e não de outro que, 
no futuro, venha a ser ocupado pelo condenado, como ocorreu na espécie. Ademais, ressaltou-
se que, em observância ao princípio da legalidade, caso o legislador objetivasse proibir novas 
investiduras em cargos públicos de agente político criminalmente condenado, deveria, como 
efeito da sanção penal – nos termos do dispositivo mencionado –, afirmar literalmente tal 
impedimento legal (como ocorre, por exemplo, na denominada Lei da Ficha Limpa, em relação 
à inelegibilidade para cargo público), entretanto, in casu, essa determinação não ocorreu. REsp 
1.244.666-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 16/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Prefeito. Crime. Responsabilidade. Fornecimento. Certidão. 

A Turma concedeu a ordem de habeas corpus para trancar a ação penal instaurada em 
desfavor de prefeito denunciado pela suposta prática do crime de responsabilidade tipificado no 
inciso XV do art. 1º do DL n. 201/1967 (deixar de fornecer certidões de atos ou contratos 
municipais, dentro do prazo estabelecido em lei). Consignou-se a ausência de dolo do paciente 
no indeferimento do pedido de expedição de certidão formulado por vereador (elemento 
subjetivo exigido para a caracterização do delito), porquanto devidamente fundamentado. In 
casu, o despacho emitido pelo prefeito embasou-se na tese de que o requerente não teria 
legitimidade para formular o referido pedido de forma individual, sem o respaldo da câmara 
municipal. Precedente citado: RMS 12.942-SP, DJ 28/2/2005. HC 107.036-SP, Rel. Min. 
Jorge Mussi, julgado em 28/9/2010. 

Informativo STJ n. 0449 - Período: 27 de setembro a 01 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Prefeito. Inabilitação. Função Pública. Pena Autônoma. 

A inabilitação para o exercício de função pública, prevista no art. 1º, § 2º, do DL n. 201/1967, 
foi elevada ao status de pena restritiva de direitos com o advento da Lei n. 7.209/1984, sendo, 
portanto, autônoma, em relação à privativa de liberdade. Além disso, aquela possui natureza 
jurídica distinta desta, devendo os seus prazos prescricionais fluírem de forma diversa. 
Precedentes citados: REsp 945.828-PR, DJe 18/10/2010; HC 91.954-RJ, DJe 3/8/2009, e REsp 
885.452-PR, DJe 14/4/2008. REsp 1.182.397-RS, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 
13/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 
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Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores. Princípio. Insignificância. 
Prefeito. 

O tribunal a quo condenou o paciente à pena de reclusão de cinco anos, em regime semiaberto, 
pela prática da conduta prevista no art. 1º, I, do DL n. 201/1967, porque, no exercício do cargo 
de prefeito, concordou com a emissão de documento fiscal apto a justificar despesa que, 
atualmente, seria cerca de R$ 600, referente a uma festa oferecida a convidados especiais. A 
Turma, entre outras questões, entendeu ser inaplicável o princípio da insignificância aos crimes 
praticados por prefeito, em razão de sua responsabilidade na condução dos interesses da 
coletividade. A conduta esperada de um chefe da Administração municipal é a obediência aos 
mandamentos legais, com a obrigatoriedade de agir sempre pautado em valores éticos e 
morais, respeitando os compromissos funcionais firmados quando da aceitação do cargo. 
Quanto à questão da dosimetria da pena, a Turma verificou que o decreto condenatório carece 
de motivação apta a justificar a fixação da pena-base no patamar aplicado e, tendo sido 
reconhecida a inexistência de qualquer característica judicial desfavorável, reformou a sanção-
base aplicando o mínimo legal, qual seja, dois anos de reclusão. Não havendo circunstâncias 
atenuante e agravante ou causas de diminuição e aumento de pena, fixou a pena definitiva 
naquele patamar. O teor do art. 33, § 2º, c, e § 3º, do CP fixou o regime aberto para início do 
cumprimento da sanção reclusiva. Contudo, concedeu habeas corpus de ofício para declarar 
extinta a punibilidade do paciente em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, na 
modalidade retroativa, nos termos dos arts. 107, IV, e 109, V, do CP. HC 145.114-GO, Rel. 
Min. Jorge Mussi, julgado em 17/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  
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